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 * Não pode ser vendido separadamente 	
    Suplemento integrante da edição 3687 do Jornal Correio do Povo do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 068/2021 – PMLS 
Objeto: Registro de preços para aquisição de mobiliário escolar (conjunto 
escolar e conjunto refeitório) e itens de escritório, eletrodomésticos, fogão 
insdustrial e lavadora de alta pressão para atender a demanda da secretaria 
municipal de educação e cultura, exclusivo para micro empresas e empresas de 
pequeno porte. 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Abertura dos Envelopes: inicia-se às 08h15min do dia 30/07/2021. 
A Pregoeira informa que houveram alterações no edital, ficando prorrogada a 
abertura do certame licitatório para o dia 30/07/2021. 
A Pregoeira informa que a licitação ocorrerá no seguinte endereço: Rua 
Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 14 de julho de 2021. 
 
Maria Terezinha Snoz 
Pregoeira 
 
 
 
 MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 

     PORTARIA N.º 155/2021 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as contidas no Artigo 65, Inciso VI da 
Lei Orgânica do Município e de conformidade com o 
Artigo n.º 221, da Lei Municipal n.º 30/2004 de 
15/07/2004 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis) 
do Município de Laranjeiras do Sul-PR: 

 
 

RESOLVE: 
 
 

CONCEDER LICENÇA ESPECIAL, à Servidora abaixo 
relacionada, pertencente ao Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, referente ao 
período de 20/04/1996 a 20/04/2001. 
 
NOME LOTAÇÃO CARGO MATR. PERÍODO 
Hilma Walendorff 
Machado de Almeida 

SEMECT Professora do 
Ensino 

Infantil/Fundamental 

08591-1 19/07/2021 a 
19/10/2021 

 
 
      Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-
PR, 15 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 

Valdemir Domingos Scarpari 
Prefeito Municipal em Exercício 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
EST ADO DO PAR AN Á 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO N.º 193, DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova Laranjeiras, 
para o exercício de 2021 e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM A LEI 
MUNICIPAL 1285/2020, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício de 2021, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 544.007.02 
(quinhentos e quarenta e quatro mil, sete reais e dois centavos), conforme relatório de 
alteração orçamentária em anexo, parte integrante deste Decreto. 

Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de superávit financeiro da fonte de recurso conforme segue: 

 
000 – Recursos Ordinários (livres). 
 
Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso estabelecido 
pelo Decreto 019/2021 de 04/01/2021, para as alterações propostas nos artigos anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 14 de junho de 2021. 
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Lei/Ato nº 5498 - Decreto nº 193/2021 de 14/06/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 5044 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1285 2020

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Superávit Financeiro 0,00544.007,02Suplementar
Superávit Financeiro 544.007,020,00Suplementar

Despesa

06
06.004

15.451.0005.1031 
4.4.90.51.00.00

1520 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OBRAS E INSTALAÇÕES
PAVIMENTAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 544.007,02Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Livre

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração

Suplementar
Suplementar

Superávit Financeiro
Superávit Financeiro

544.007,02
0,00

0,00
544.007,02

# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
EST ADO DO PAR AN Á 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO N.º 205, DE 28 DE JUNHO DE 2021. 

 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova Laranjeiras, 
para o exercício de 2021 e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM A LEI 
MUNICIPAL 1285/2020, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício de 2021, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 270.719,38 
(duzentos e setenta mil, setecentos e dezenove reais e trinta e oito centavos), conforme 
relatório de alteração orçamentária em anexo, parte integrante deste Decreto. 

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de anulação de dotações e superávit financeiro das fontes de recurso conforme 
segue: 

 
000 – Recursos Ordinários (livres); 
104 – Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%; 
303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%); 
371 - Outras Transferências Voluntárias Públicas - (COVID-19) para a execução de ações de 

rastreamento e monitoramento de contatos de casos de Covid-19. 

494 – Bloco de Custos das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL; 
 
Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso estabelecido 
pelo Decreto 019/2021 de 04/01/2021, para as alterações propostas nos artigos anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 28 de junho de 2021. 
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Lei/Ato nº 5441 - Decreto nº 205/2021 de 28/06/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 5044 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1285 2020

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Anulação de Dotações 0,0047.000,00Remanejamento
Anulação de Dotações 47.000,000,00Remanejamento
Anulação de Dotações 145.000,00145.000,00Suplementar
Superávit Financeiro 0,0078.719,38Suplementar
Superávit Financeiro 14.705,400,00Suplementar
Superávit Financeiro 64.013,980,00Suplementar

Despesa

03
03.001

04.122.0003.2011 
3.3.90.36.00.00

510 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 5.000,00Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Livre

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

04
04.001

04.123.0004.2018 
3.3.90.36.00.00

860 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E CONTABILIDADE 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E CONTABILIDADE
SECRETARIA DE FINANÇAS 2.408,04Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Livre

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07
07.001

12.361.0007.2042 
3.3.90.32.00.00

2340 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
DIVISÃO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

07
07.001

12.361.0007.2042 
3.3.90.39.00.00

2410 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 25%
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
DIVISÃO DE ENSINO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10.000,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.122.0008.2124 
3.1.90.11.00.00

3435 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID19
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 80.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.122.0008.2124 
3.1.90.11.00.00

3437 00371 Outras Transferências Voluntárias Públicas - (COVID-19) para a execução de ações 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID19
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 11.986,80Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.122.0008.2124 
3.1.90.13.00.00

3445 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID19
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.122.0008.2124 
3.1.90.13.00.00

3447 00371 Outras Transferências Voluntárias Públicas - (COVID-19) para a execução de ações 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID19
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 2.718,60Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2067 
3.3.90.14.00.00

3630 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
DIÁRIAS - CIVIL
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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09
09.001

10.301.0008.2067 
3.3.90.34.00.00

3690 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 30.000,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2067 
3.3.90.34.00.00

3690 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2067 
3.3.90.39.00.00

3720 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 30.000,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2069 
3.1.90.11.00.00

3850 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 25.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2074 
3.1.90.11.00.00

4090 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 40.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2074 
3.1.90.13.00.00

4110 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2074 
3.3.90.34.00.00

4170 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 7.000,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2074 
3.3.90.34.00.00

4170 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2074 
3.3.90.39.00.00

4190 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 7.000,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.304.0008.2075 
3.1.90.11.00.00

4460 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.304.0008.2075 
3.1.90.11.00.00

4470 00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde FEDERAL
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILANCIA EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 25.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 
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11
11.002

18.423.0013.1101 
3.3.90.39.00.00

5610 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
APOIO PAPAI - ICMS ECOLÓGICO
DEPARTAMENTO DE POLITICAS AMBIENTAIS
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E INDUSTRIA E COMÉRCIO 47.279,26Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Livre

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

11
11.003

22.661.0012.2105 
3.3.90.30.00.00

5800 00000 Recursos Ordinários (Livres)
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO
DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA, COMERCIO E DESENVOLVIMENTO 
SEC. AGROPECUARIA,  MEIO AMBIENTE E INDUSTRIA E COMÉRCIO 9.326,68Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Livre

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração

Remanejamento
Remanejamento
Remanejamento
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Superávit Financeiro
Superávit Financeiro
Superávit Financeiro

47.000,00
0,00
0,00

145.000,00
145.000,00
78.719,38

0,00
0,00

0,00
47.000,00
47.000,00

145.000,00
145.000,00

0,00
64.013,98
14.705,40

# 
# 
# 

# 
# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Acréscimo 
Acréscimo 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2021-PMNL 

 
O Munic ípio de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 

sob nº 95.587.648/0001-12, através de seu Pregoeiro,  no uso de suas 
atribuições legais ,  torna público para conhecimento dos inter essados,  a 
suspensão do Processo Licitatório -  Pregão Presencial  nº 54/2021-PMNL ,  
assim como qualquer ato subsequente ao processo, cujo objeto é a 
contratação de empresa para fornecimento de refeições (buffet l ivre e  
marmitex),  para al imentação de funcionários em serviço e na realização de 
eventos e atividades da administração municipal .  A suspensão se faz 
necessária,  tendo em vista  o Cumprimento de Decisão -  Despacho nº 928/21 
-  GCILB  -  Processo nº 427755/21 do TCE-PR .  

 
 Nova Laranjeiras -  Pr,  15 de Julho de 2021.  

 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 
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MUNICÍPIO DE PINHÃO 

ESTADO DO PARANÁ 

 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
 

PREGÃO (ELETÔNICO) N.º 044/2021 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) CÂMARA 
REFRIGERADA PARA ARMAZEMANAMENTO DE 
MEDICAMENTOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA FARMÁCIA BÁSICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM EDITAL. 
 
 
SESSÃO: 08/07/2021 às 09:00 HORAS 
 
  
EMPRESA VENCEDORA: 
NOVAINSTRUMENTS EQUIPAMENTOS PARA 
LABORATÓRIO – CNPJ: 12.561.319/0001-75. 
 
 
No valor total de R$ 13.890,00 (treze mil oitocentos e 
noventa reais). 
 
 

 
Pinhão - PR, 14 de julho de 2021. 

 

      
 
 
 

 
 

 
1 

CONVOCAÇÃO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 021/2021 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 001/2021 

 
 
OBJETO: ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL. 
 
A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados que fixou a sessão de abertura 

dos envelopes nº 02, concernente a proposta de preços das proponentes habilitadas, para às 09:00 
horas do dia 20 de julho de 2021, na Sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Sete de Setembro, 

s/nº, Centro, Município de Marquinho, Estado do Paraná, Informações adicionais, dúvidas e pedidos 

de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação, em horário comercial, sito a Rua 

Sete de Setembro, s/nº, Centro, Município de Marquinho, Estado do Paraná, e/ou pelo telefone/fax 

(42) 3648-1102 - e-mail marquinho.licitacao@gmail.com. 

 

Município de Marquinho, 15 de Julho de 2021. 

 

 

 

GILMAR CAMARGO 

Presidente da CPL 

 

 

EMERSON BAPTISTEL 

Membro da CPL 

 

 

CESAR ANTÔNIO GONSIORKIEWICZ SIMI ESTECHE 

Membro da CPL 

 

 
 

 

DECRETO Nº 95/2021 
 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Exercício de 2021 e dá outras 
providências. 
 

 
O Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando a autorização 
contida na Lei Orçamentária Anual nº 766 de 14 de dezembro de 2020. 

 
 DECRETA:  
 
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município de Marquinho, no Exercício de 2021, até o valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil 
reais) na seguinte dotação orçamentária: 
 
10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
002– Departamento de Agropecuária 
20.606.0010-2046– Manutenção do Departamento de Agropecuária e Meio Ambiente 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Valor: R$ 25.000,00 
Conta Despesa: 3120 
Fonte: 00000(Livre) 
 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado como recursos o cancelamento das 
dotações abaixo:  
 
04 – SECRETARIA DE FINANÇAS 
002– Departamento de Contabilidade/Tesouraria 
04.123.0003-2008– Manutenção das Atividades do Departamento de Contabilidade/Tesouraria 
3.1.91.13.00.00 – Obrigações Patronais 
Valor: R$ 25.000,00 
Conta Despesa: 500 
Fonte: 00000(Livre) 
 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 06 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 

DECRETO N.º 096/2021 
 

SÚMULA: Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos, no Município de 
Marquinho. 

 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI, DECRETA:  

 
CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Marquinho. 
 
Art. 2º O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder 
Executivo municipal, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Prefeitura.  
 
Art. 3º Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e 
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  
 

 
CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
  
Art. 4º Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a 
condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das 
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de 
documentos, cabendo-lhes ainda: 
I - conduzir a sessão pública;  
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;  
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - 
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;  
V - verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;  

 

 

 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;  
VIII - indicar o vencedor do certame;  
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação.  
 
§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, 
as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.  
 
§ 2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos de 
contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.  
 
§ 3º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação, poderão 
ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do Município, ou 
cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura. 
 
§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem 
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções listadas acima. 
 
§ 5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente 
de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou 
ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades.  
 
§ 6º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 
do certame será designado Pregoeiro.  
 
Art. 5º Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que 
trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:  
I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou 
seu conhecimento em relação ao objeto contratado;  
II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e  
III – previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com 
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fiscalização contratual. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

 

 

 
Art. 6º O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar 
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  
Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Município, observar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 1, de 10 de 
janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Art. 7º Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à 
aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de 
soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, ressalvado o disposto no art. 8º.  
 
Art. 8º Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos 
seguintes casos:  
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites 
dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma 
de contratação;  
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021; 
IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 
 
 

CAPÍTULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

 
Art. 9º O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, 
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o 
de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna 
de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.  
 
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será 
adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos CATMAT 
e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo 
Federal, ou o que vier a substituí-los.  

 

 

 

 
Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de 
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, 
vedada a aquisição de artigos de luxo.  
§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, 
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.  
 
§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e 
preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da 
Administração municipal. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 

 
Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros 
previstos no art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.  
 
Parágrafo único. A estimativa de despesa e justificativa de preço será realizada pelo responsável 
pela ampla pesquisa de mercado, já designado pela Portaria 020/2015, ou o que vier a substituí-
lo. 
 
Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto 
de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes 
e os excessivamente elevados.  
 
§ 1º A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, 
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados 
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 
responsável e aprovados pela autoridade competente.  
 
§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados.  
 
§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
será acompanhada da devida motivação. § 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação 
de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos 
autos. 
 

 

 

 

Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação 
de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto 
na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia. 
 
Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a serem 
realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 
2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 
Art. 15. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, 
no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro 
normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no 
Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015.  
 
Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da 
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem 
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 
contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 16. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da 
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do 
objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos 
ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento 
convocatório.  
 
Art. 17. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
 

CAPÍTULO IX 

 

 

 

DO LEILÃO 
 
 Art. 18. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes 
procedimentos operacionais:  
 
I – realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos 
seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.  
 
II – designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o 
auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste regulamento, ou, 
alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.  
 
III – elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos 
bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos 
bens arrematados, condição para participação, dentre outros.  
 
IV – realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 
vencedores dos lotes licitados. 
 
 § 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 
licitantes.  
 
§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que 
assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.  
 
 

CAPÍTULO X 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

 
Art. 19. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto 
licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração 
Pública Municipal.  
 
§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da 
contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.  
 
§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 
ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos 
anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações 

 

 

 

especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em 
legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.  
 
 

CAPÍTULO XI 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

 
Art. 20. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 
contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.  
Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do 
art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma 
de cálculo da pontuação técnica. 
 
 

CAPÍTULO XII 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

 
Art. 21. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no 
Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a 
usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de licenças ser 
alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gastos com produtos não 
utilizados.  
 
Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contratações de software 
de uso disseminado no Município deve observar, no que couber, o disposto no Capítulo II da 
Instrução Normativa nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério 
da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 
2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia. 
 
 

 
 
 
 

CAPÍTULO XIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
Art. 22. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de 
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas 

 

 

 

de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e 
o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de 
gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.  
 
 

CAPÍTULO XIV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

 
Art. 23. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação 
ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.  
 
 

CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO 

 
Art. 24. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que 
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda 
que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas.  
 
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a 
devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 
assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.  
 
Art. 25. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação 
de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características 
semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 
execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais informações.  
 
Art. 26. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 
 

CAPÍTULO XVI 

 

 

 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
 

Art. 27. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-
se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia.  
 
 

CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Art. 28. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para 
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do 
sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas 
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.  
 
Art. 29. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser 
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.  
 
§ 1º Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação.  
 
§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata 
de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua 
proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação.  
 
Art. 30. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da 
licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro 
de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou 
entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.  
 
 
 
§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa. 
 
§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e 
decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.  
 
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase 
da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.  
 

 

 

 

Art. 31. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.  
 
Art. 32. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou 
supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos 
aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
Art. 33. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou  
 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021.  
 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
caput será formalizado por despacho fundamentado.  
 
Art. 34. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados:  
I - por razão de interesse público; ou  
II - a pedido do fornecedor.  
 
 

 
 
 

CAPÍTULO XVIII 
DO CREDENCIAMENTO 

 
Art. 35. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 
rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de 
competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 
credenciadas.  
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§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá 
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista 
de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.  
 
§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento.  
 
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário 
direto do serviço.  
 
§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios 
sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.  
 
§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias.  
 
§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) 
meses, para ingresso de novos interessados.  
 
 

CAPÍTULO XIX 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 
Art. 36. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse 
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 
8.428, de 02 de abril de 2015. 
 
 

 
 
 
 

CAPÍTULO XX 
DO REGISTRO CADASTRAL 

 
Art. 37. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de registro 
cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.  
 

 

 

 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão restritas a 
fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o 
cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para 
realização do certame ou procedimento de contratação direta.  
 
 

CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 
Art. 38. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 
adotar a forma eletrônica.  
 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 
certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 
23 de setembro de 2020. 
 
 

CAPÍTULO XXII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Art. 39. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no 
edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou 
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 
subcontratação. 
 
§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 
essa proibição constar expressamente do edital de licitação.  
 
§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 
esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, 
foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela 
licitante ou contratada, com características semelhantes. § 3º No caso de fornecimento de bens, 
a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada 
subcontratação.  
 

 

 

 

 

CAPÍTULO XXIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
Art. 40. O objeto do contrato será recebido:  
 
I - em se tratando de obras e serviços:  
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término 
da execução;  
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 
convocatório ou no contrato.  
 
II - em se tratando de compras:  
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.  
 
§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 
instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 
dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos 
de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à 
Administração. 
 
 § 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
 

CAPÍTULO XXIV 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 41. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta 
interessada, pelo Prefeito Municipal ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando 
se tratar de autarquia ou fundação. 
 
 

CAPÍTULO XXV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 42. O disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será regulamentado por 
ato próprio relativo ao Controle Interno, inclusive quanto à responsabilidade da alta 

 

 

 

administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover 
um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações.  
 
 

CAPÍTULO XXVI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 43. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:  
 
I - publicação em diário oficial das informações que a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exige 
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;  
 
II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de 
qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não 
será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 
 
Art. 44. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao 
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive 
modelos de artefatos necessários à contratação. 
 
Art. 45. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo 
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.  
 
Art. 46. Eventuais lacunas deste regulamento poderão ser sanadas mediante previsão 
contratual. 
 
Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Parágrafo único. Permanecem regidos pelos Decretos anteriores (Decreto 87/2020, 122/2014) 
todos os procedimentos administrativos que forem autuados ou registrados sob a égide da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2001. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 06 de julho de 2021. 

 
 

 

 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 
EDITAL DE CONCURSO N.º 08/2021 

 
SÚMULA: Convocar os candidatos 
aprovados no Concurso Público nº 
01/2018, para o Cargo abaixo Conforme 
Edital de Homologação de Resultado. 

 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 

MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO EM VISTA O RESULTADO DO 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL Nº 001/2018, CONVOCA O(A) 
CANDIDATO(A) APROVADO(A) PARA O CARGO ABAIXO, CONFORME 
RELAÇÃO EM ANEXO, PARA COMPARECER AO DEPARTAMENTO DE 
PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS A 
CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL, MUNIDO(A) DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS: 
 
 
1 – Documentos: 

a) 01 (uma) foto 3X4 (recente); 
b) Estar em dia com os deveres do militar para os candidatos do sexo 

masculino (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
c) Título de Eleitor e comprovante de haver votado na última eleição ou certidão 

(cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
d) Carteira de Identidade (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia 

simples); 
e) Cadastro de Pessoa Física (cópia autenticada ou original acompanhado de 

cópia simples); 
f) Carteira Nacional de Habilitação - CNH categoria “C” ou superior para o 

cargo de Operador de Máquinas e categoria “D” ou superior para o cargo de 
Motorista; 

g) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não 
cumprida, atestada por certidão negativa de antecedentes criminais, sem 
ressalvas, expedida pelo cartório criminal; 

h) Não estar em exercício de cargo público incompatível, nem tampouco 
aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público, de acordo 
com o previsto no art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição Federal; 

i) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar em dia 
com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do 
exercício profissional, quando for o caso; 

j) Possuir escolaridade e habilitação legal para o exercício do cargo 
pretendido; 

k) Comprovante de residência conta de água, luz, telefone ou outro documento 
idôneo; 

l) Certidão de Nascimento e/ou Casamento (cópia autenticada ou original 
acompanhado de cópia simples); 

m) Cópia do número de inscrição no PIS/PASEP; 
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n) Carteira de Trabalho; 
o) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos e/ou dependentes (cópia 

autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
p) Certidão expedida pelo órgão competente, indicando o tipo de aposentadoria 

(somente para os aposentados em cargo/emprego/função públicos, 
desde que os cargos estejam previstos nas acumulações legais 
previstas pela Constituição Federal) - original; 

q) Ter aptidão física e mental e não ser Portador de Necessidades Especiais 
incompatíveis com o exercício do Cargo, comprovada em inspeção realizada 
por perito oficial indicado pela Prefeitura; 

r) Possuir conta em banco (Sicredi); 
 
 
2 - O atendimento a cada um dos requisitos acima é de responsabilidade exclusiva 
do candidato e sua inobservância acarreta a impossibilidade de sua titularização. 
 
3 - O não comparecimento dentro do prazo estipulado significará DESISTÊNCIA 
do candidato, cabendo a Administração convocar outro habilitado, obedecida a 
ordem de classificação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, 15 de julho de 
2021. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal  
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RELAÇÃO DE CONVOCADOS: 
 

 
CARGO: 
 
MOTORISTA 
 

CLASSIFICAÇÃO N O M E NÚMERO DA 
INSCRIÇÃO 

05º SAND TIAGO BONETI 
  

 

665472 
  

 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 15 de julho 
de 2021. 

 
Publique-se. 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 

                                   A VE N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  FO N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4  

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 

DECRETO Nº. 075 
DATA: 14/07/2021 

Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar. 

 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 812, de 17/11/2020, 

 D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2021, no valor de R$ 
288.182,98 (duzentos e oitenta e oito mil cento e oitenta e dois reais e noventa e oito 
centavos), nas dotações indicadas na forma do anexo a este Decreto. 

 

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto de conformidade com o artigo anterior será 
utilizado o valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais) do cancelamento de dotações, todas 
indicadas na forma do Anexo a este Decreto; R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) 
do superávit financeiro de recursos livres do exercício anterior e o valor de R$ 10.182,98 (dez 
mil cento e oitenta e dois reais e noventa e oito centavos) do excesso de arrecadação da 
seguinte alínea de receita: 

2.2.1.3.00.1.1.03.00.00.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES - 
PRINCIPAL - ECA/FMDCA        R$  10.182,98 
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 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 14 DE JULHO DE 2021. 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2021
           Relatório de alteração orçamentária por crédito, recurso do crédito adicional e operação

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 1264 - Decreto nº 75/2021 de 14/07/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 1176 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 812 2020

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Suplementar Anulação de Dotações 38.000,00 38.000,00

05
05.001

12.361.1201.2021
3.3.90.30.00.00

1662 00131 Transf erências Voluntárias Públicas Estaduais
MATERIAL DE CONSUMO
Manutenção Transporte Escolar
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 33.000,00Acréscimo

Abertura

05
05.001

12.361.1201.2021
3.3.90.39.00.00

1751 00131 Transf erências Voluntárias Públicas Estaduais
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Manutenção Transporte Escolar
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00Acréscimo

Abertura

05
05.001

12.361.1201.2021
3.3.90.33.00.00

1720 00131 Transf erências Voluntárias Públicas Estaduais
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Manutenção Transporte Escolar
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Anulação

Abertura
38.000,00

Suplementar Excesso de Arrecadação

07
07.001

08.243.0802.2045
4.4.90.52.00.00

3901 00503 Receitas de Alienações de Ativ os - ECA/FMDCA
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Manutenção do Conselho Tutelar
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.182,98Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Suplementar Superáv it Financeiro

08
08.001

26.782.2601.2057
3.3.90.30.00.00

4580 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
MATERIAL DE CONSUMO
Manutenção Rede de Estradas Municipais
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO
SECRETARIA DE VIAÇÃO 200.000,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Liv re

08
08.001

26.782.2601.2057
3.3.90.39.00.00

4630 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Manutenção Rede de Estradas Municipais
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO
SECRETARIA DE VIAÇÃO 40.000,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Liv re

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação
Excesso de Arrecadação
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro

38.000,00
38.000,00
10.182,98

0,00
240.000,00

0,00

38.000,00
38.000,00

0,00
10.182,98

0,00
240.000,00

#
#
#
#

Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: AGENOR BERTONCELO, na versão: 5527 o 14/07/2021 13:31:02

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2021/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Aquisição de cestas básicas e reservatório de água, com recursos 
financeiros oriundos do Ministério do Desenvolvimento Social (Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil), através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, em 
conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 30/07/2021. 
Autorização: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido na página eletrônica do 
Banco do Brasil, disponibilizado no site www.licitacoes-e.com.br, ou na 
Comissão de Licitações, localizada no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone: (46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 15 de julho de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 
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DECRETO Nº 074 
DATA: 14/07/2021 

Súmula: Dá nova redação ao art. 7º, do 
Decreto Municipal n. 070, de 2021. 

           
O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 

D E C R E T A: 

Art. 1º O art. 7º do Decreto Municipal n. 070, de 30 de junho de 
2021, passa a vigorar de acordo com a seguinte redação: 

“Art. 7º. Fica autorizada, a partir do dia 21 de julho de 
2021, a retomada das aulas presenciais, na modalidade 
híbrida, nas escolas da rede municipal e estadual de 
ensino, mediante o cumprimento de Resoluções editadas 
pela Secretaria de Estado da Saúde – SESA. 

Parágrafo Único – Mantem suspensas às aulas 
presenciais nos CMEIS (Centros Municipais de Educação 
Infantil).” 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de julho de 2021. 

AGENOR BERTONCELO
      Prefeito Municipal    

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 3º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 072/2021/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA:  AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP. 
OBJETO: FICA ACORDADO ENTRE AS PARTES O RESTABELECIMENTO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO CONTRATO FIRMADO NA DATA DE 31 DE MAIO DE 2021 ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU E A EMPRESA AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP, RELATIVAMENTE 
AO FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM, A QUAL, A PARTIR DA DATA DE 08/07/2021, PASSARÁ A 
VIGORAR DA SEGUINTE FORMA: A) GASOLINA COMUM, AUMENTO DE 3,16%, PASSANDO O VALOR 
DE R$ 6,02 (SEIS REAIS E DOIS CENTAVOS) POR LITRO, AO VALOR DE R$ 6,21 (SEIS REAIS E VINTE 
E UM CENTAVOS) POR LITRO. 
ASSINATURA: 08/07/2021. 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camélias, 900- Centro. CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 
porto@portobarreiro.pr.gov.br  
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LEI Nº 628/2021 
De 13 de julho de 2021. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PLANO 

PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 

BARREIRO, RELATIVO AO PERÍODO DE 

2022 A 2025. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, 
EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, 
Estado do Paraná, promulgo a seguinte:  

 

LEI 
 

Art. 1º - Este Projeto de Lei institui o Plano Plurianual para o 

quadriênio 2022 a 2025, em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 1º, da 

Constituição Federal, estabelecendo, para o período, as diretrizes, os programas com 

seus respectivos objetivos e indicadores e as ações governamentais com suas metas. 

 

Parágrafo Único - Integra o Plano Plurianual: Anexo I e II – 

Programas e Ações. 

 

Art. 2º - Os Programas, no âmbito da Administração Pública 

Municipal, para efeito do artigo 165, § 1º da Constituição Federal, são os integrantes 

deste Projeto de Lei. 

 

Art. 3º - Os valores financeiros estabelecidos para as ações 

orçamentárias são estimativos, não se constituindo em limites à programação das 

despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais. 
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ESTADO DO PARANÁ 
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Art. 4º - A alteração ou a exclusão de programas constantes do 

Plano Plurianual, assim como a inclusão de novos programas, será proposta pelo 

Poder Executivo, por meio de Projeto de Lei de revisão anual ou específico. 

 

§ 1º - É vedada a execução orçamentária de programações 

alteradas enquanto não aprovados os projetos de lei previstos no caput, ressalvado o 

disposto no § 8º deste artigo. 

§ 2º - A proposta de alteração ou inclusão de programas 

conterá, no mínimo os diagnóstico do problema a ser enfrentado ou da demanda da 

sociedade a ser atendida. 

§ 3º - A proposta de exclusão de programa conterá exposição 

das razões que a justifiquem. 

§ 4º - Considera-se alteração de programa: 

 

I – adequação da denominação, dos objetivos e dos indicadores; 

II – inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias. 

 

§ 5º - As alterações no Plano Plurianual deverão ter a mesma 

formatação e conter todos os elementos presentes neste Projeto de Lei. 

§ 6º - Os códigos e os títulos dos programas e ações do Plano 

Plurianual serão aplicados nas Leis de diretrizes orçamentárias, nas leis 

orçamentárias e seus créditos adicionais e nas leis que o modifiquem. 

§ 7º - A inclusão e a alteração de ações de que trata o inciso II 

do § 4º deste artigo poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária e de seus 

créditos adicionais, desde que vinculados a programa já existente no Plano Plurianual 

e não sejam necessárias as alterações de que trata o inciso do § 4º deste artigo. 

 



Sexta-feira  |||  16 de Julho de 2021 Publicação oficialEdição 3687
4A
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ANEXO I - DEMONSTRATIVO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

PROGRAMA TOTAL NOME 2022 2023 2024 2025 
0001 1.150.000,00 GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO  1.250.000,00 1.350.000,00 1.450.000,00 5.200.000,00 
0002 550.000,00 GESTÃO DO GOVERNO MUNICIPAL  600.000,00 650.000,00 700.000,00 2.500.000,00 
0003 1.720.000,00 GESTAO ADMINISTRATIVA 1.890.000,00 2.075.000,00 2.285.000,00 7.970.000,00 
0004 1.400.000,00 GESTAO FINANCEIRA 1.610.000,00 1.725.000,00 1.935.000,00 6.670.000,00 
0005 4.670.000,00 GESTAO EDUCACIONAL  5.190.000,00 5.700.000,00 6.410.000,00 21.970.000,00 
0006 6.220.000,00 GESTAO DA SAUDE  6.940.000,00 7.665.000,00 7.950.000,00 28.775.000,00 
0007 1.780.000,00 GESTAO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL  1.945.000,00 2.150.000,00 2.380.000,00 8.255.000,00 
0008 1.785.000,00 GESTAO DO DESENVOLVIMENTO DO CAMPO E MEIO AMBIENTE  2.115.000,00 2.090.000,00 1.765.000,00 7.755.000,00 
0009 6.455.000,00 GESTAO DE VIACAO, OBRAS E URBANISMO  6.045.000,00 6.030.000,00 6.330.000,00 24.860.000,00 
0010 260.000,00 GESTAO DO PLANEJAMENTO 300.000,00 350.000,00 400.000,00 1.310.000,00 
0011 370.000,00 GESTAO CULTURAL, ESPORTIVA E DE TURISMO  395.000,00 425.000,00 535.000,00 1.725.000,00 
0012 100.000,00 GESTAO COMUNITARIA 120.000,00 140.000,00 160.000,00 520.000,00 
0013 540.000,00 RESERVA DE CONTINGENCIA 600.000,00 650.000,00 700.000,00 2.490.000,00 
TOTAL 27.000.000,00 29.000.000,00 31.000.000,00 33.000.000,00 120.000.000,00 

 

PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

1 - GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.400.000,00 
1.300.000,00 
1.200.000,00 
1.100.000,00 

1.400.000,00 
1.300.000,00 
1.200.000,00 
1.100.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 1 Apoio Administrativo 
01 31 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENÇÃO DO PODER 
LEGISLATIVO  

0,00 5.000.000,00 5.000.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 2 Edificação 
Construída 01 31 

2022 
2023 
2024 
2025 

METROS 
QUADRADOS 

1.0 
1.0 
1.0 
1.0 

CONSTRUCAO/AMPLIACAO 
SEDE PROPRIA LEGISLATIVO 

0,00 200.000,00 200.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 1.150.000,00 

1.250.000,00 
1.350.000,00 
1.450.000,00 1.450.000,00 

1.350.000,00 
1.250.000,00 
1.150.000,00 

0,00 5.200.000,00 5.200.000,00 

2 - GESTÃO DO GOVERNO MUNICIPAL  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

700.000,00 
650.000,00 
600.000,00 
550.000,00 

700.000,00 
650.000,00 
600.000,00 
550.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 3 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

GESTAO DO GOVERNO 
MUNICIPAL  

0,00 2.500.000,00 2.500.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 550.000,00 

600.000,00 
650.000,00 
700.000,00 700.000,00 

650.000,00 
600.000,00 
550.000,00 

0,00 2.500.000,00 2.500.000,00 

3 - GESTAO ADMINISTRATIVA Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

170.000,00 
150.000,00 
135.000,00 
120.000,00 

170.000,00 
150.000,00 
135.000,00 
120.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 4 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS 

0,00 575.000,00 575.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

55.000,00 
45.000,00 
35.000,00 
30.000,00 

55.000,00 
45.000,00 
35.000,00 
30.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 5 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

DEPARTAMENTO DE 
PATRIMONIO E MATERIAL  

0,00 165.000,00 165.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

70.000,00 
70.000,00 
70.000,00 
70.000,00 

70.000,00 
70.000,00 
70.000,00 
70.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 6 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

NAO 
MENSURAVEL  

1.0 
1.0 
1.0 
1.0 

CONCURSO PUBLICO  

0,00 280.000,00 280.000,00 Total da Ação 
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PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.990.000,00 
1.810.000,00 
1.650.000,00 
1.500.000,00 

1.990.000,00 
1.810.000,00 
1.650.000,00 
1.500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 7 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
1.0 

MANUTENÇÃO DIR GERAL - 
ADMINISTRACAO  

0,00 6.950.000,00 6.950.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 1.720.000,00 

1.890.000,00 
2.075.000,00 
2.285.000,00 2.285.000,00 

2.075.000,00 
1.890.000,00 
1.720.000,00 

0,00 7.970.000,00 7.970.000,00 

4 - GESTAO FINANCEIRA Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.000.000,00 
900.000,00 
900.000,00 
800.000,00 

1.000.000,00 
900.000,00 
900.000,00 
800.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 8 Apoio Administrativo 
04 123 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENÇÃO DPTO DE 
CONTABILIDADE E 

TESOURARIA  

0,00 3.600.000,00 3.600.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

135.000,00 
125.000,00 
110.000,00 
100.000,00 

135.000,00 
125.000,00 
110.000,00 
100.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 9 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DPTO DE 
LICITACOES E COMPRAS  

0,00 470.000,00 470.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

800.000,00 
700.000,00 
600.000,00 
500.000,00 

800.000,00 
700.000,00 
600.000,00 
500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 10 Apoio Administrativo 
04 846 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
1.0 

12.0 
12.0 

DIVIDA FUNDADA 

0,00 2.600.000,00 2.600.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 1.400.000,00 

1.610.000,00 
1.725.000,00 
1.935.000,00 1.935.000,00 

1.725.000,00 
1.610.000,00 
1.400.000,00 

0,00 6.670.000,00 6.670.000,00 

5 - GESTAO EDUCACIONAL  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

350.000,00 
300.000,00 
300.000,00 
300.000,00 

350.000,00 
300.000,00 
250.000,00 
200.000,00 

700.000,00 
600.000,00 
550.000,00 
500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 11 Apoio Administrativo 
12 361 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

RENOVACAO/MANUTENCAO 
DA FROTA TRANSPORTE 

ESCOLAR  

1.250.000,00 1.100.000,00 2.350.000,00 Total da Ação 

400.000,00 
400.000,00 
400.000,00 
400.000,00 

100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 

500.000,00 
500.000,00 
500.000,00 
500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 12 Escola 
Construída/Ampliad

a ou Reformada 12 361 
2022 
2023 
2024 
2025 

METROS 
QUADRADOS 

1.0 
1.0 
1.0 
1.0 

CONSTRUCAO/AMPLIACAO 
REDE PUBLICA DE ENSINO  

1.600.000,00 400.000,00 2.000.000,00 Total da Ação 

50.000,00 
50.000,00 
40.000,00 
30.000,00 

60.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
40.000,00 

110.000,00 
100.000,00 

90.000,00 
70.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 13 Apoio Administrativo 
12 367 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
1.0 

12.0 
MANUTENCAO EDUCACAO 

ESPECIAL 

170.000,00 200.000,00 370.000,00 Total da Ação 

    
 
 

7 
 

PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

2.100.000,00 
1.800.000,00 
1.650.000,00 
1.500.000,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.100.000,00 
1.800.000,00 
1.650.000,00 
1.500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 14 Apoio Administrativo 
12 361 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
1.0 

12.0 
12.0 
12.0 

FUNDEB 60% E 40% 

7.050.000,00 0,00 7.050.000,00 Total da Ação 

350.000,00 
300.000,00 
250.000,00 
200.000,00 

350.000,00 
300.000,00 
250.000,00 
200.000,00 

700.000,00 
600.000,00 
500.000,00 
400.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 15 Apoio Administrativo 
12 361 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
1.0 

12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DA EDUCACAO 
BASICA 

1.100.000,00 1.100.000,00 2.200.000,00 Total da Ação 

650.000,00 
600.000,00 
550.000,00 
500.000,00 

650.000,00 
600.000,00 
550.000,00 
500.000,00 

1.300.000,00 
1.200.000,00 
1.100.000,00 
1.000.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 16 Apoio Administrativo 
12 361 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR 

2.300.000,00 2.300.000,00 4.600.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.000.000,00 
900.000,00 
800.000,00 
700.000,00 

1.000.000,00 
900.000,00 
800.000,00 
700.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 17 Apoio Administrativo 
12 361 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DA EDUCACAO 
MDE 5% E 25% 

0,00 3.400.000,00 3.400.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
3.900.000,00 
3.450.000,00 
3.190.000,00 
2.930.000,00 1.740.000,00 

2.000.000,00 
2.250.000,00 
2.510.000,00 6.410.000,00 

5.700.000,00 
5.190.000,00 
4.670.000,00 

13.470.000,00 8.500.000,00 21.970.000,00 

6 - GESTAO DA SAUDE  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

2.897.000,00 
3.000.000,00 
2.800.000,00 
2.500.000,00 

2.700.000,00 
2.500.000,00 
2.200.000,00 
2.000.000,00 

5.597.000,00 
5.500.000,00 
5.000.000,00 
4.500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 21 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

11.197.000,00 9.400.000,00 20.597.000,00 Total da Ação 

300.000,00 
280.000,00 
250.000,00 
200.000,00 

300.000,00 
280.000,00 
250.000,00 
200.000,00 

600.000,00 
560.000,00 
500.000,00 
400.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 22 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
1.0 

MANUTENCAO DO 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAUDE  

1.030.000,00 1.030.000,00 2.060.000,00 Total da Ação 

120.000,00 
110.000,00 

95.000,00 
100.000,00 

18.000,00 
15.000,00 
20.000,00 

0,00 

138.000,00 
125.000,00 
115.000,00 
100.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 23 Apoio Administrativo 
10 304 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DA 
VIGILANCIA SANITARIA  

425.000,00 53.000,00 478.000,00 Total da Ação 

200.000,00 
175.000,00 
140.000,00 
125.000,00 

200.000,00 
175.000,00 
140.000,00 
125.000,00 

400.000,00 
350.000,00 
280.000,00 
250.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 24 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
PROGRAMA AGENTE 

COMUNITARIO DE SAUDE  

640.000,00 640.000,00 1.280.000,00 Total da Ação 

320.000,00 
350.000,00 
350.000,00 
350.000,00 

250.000,00 
200.000,00 
175.000,00 
150.000,00 

570.000,00 
550.000,00 
525.000,00 
500.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 25 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
PROGRAMA SAUDE DA 

FAMILIA 

1.370.000,00 775.000,00 2.145.000,00 Total da Ação 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camélias, 900- Centro. CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 
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Art. 5º - As ações constantes no Anexo II deste Projeto de Lei 

para o exercício financeiro de 2022, integrarão após aprovação o Anexo de Metas e 

Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022. 

 

Art. 6º - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, 

Estado do Paraná, em 13 de julho de 2021.  

 

 

                                    
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  
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PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

150.000,00 
135.000,00 
120.000,00 
100.000,00 

35.000,00 
30.000,00 
25.000,00 
25.000,00 

185.000,00 
165.000,00 
145.000,00 
125.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 26 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
1.0 

12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
PROGRAMA SAUDE BUCAL  

505.000,00 115.000,00 620.000,00 Total da Ação 

85.000,00 
80.000,00 
75.000,00 
70.000,00 

85.000,00 
80.000,00 
75.000,00 
70.000,00 

170.000,00 
160.000,00 
150.000,00 
140.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 27 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DA DIRETORIA 
GERAL DA SAUDE  

310.000,00 310.000,00 620.000,00 Total da Ação 

240.000,00 
230.000,00 
225.000,00 
205.000,00 

50.000,00 
25.000,00 

0,00 
0,00 

290.000,00 
255.000,00 
225.000,00 
205.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 28 Apoio Administrativo 
10 301 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO PAB FIXO  

900.000,00 75.000,00 975.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
4.312.000,00 
4.360.000,00 
4.055.000,00 
3.650.000,00 2.570.000,00 

2.885.000,00 
3.305.000,00 
3.638.000,00 7.950.000,00 

7.665.000,00 
6.940.000,00 
6.220.000,00 

16.377.000,00 12.398.000,00 28.775.000,00 

7 - GESTAO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

175.000,00 
150.000,00 
120.000,00 
100.000,00 

200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 
200.000,00 

375.000,00 
350.000,00 
320.000,00 
300.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 29 Apoio Administrativo 
08 244 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
1.0 

MANUTENCAO DO DPTO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL  

545.000,00 800.000,00 1.345.000,00 Total da Ação 

450.000,00 
400.000,00 
375.000,00 
350.000,00 

450.000,00 
400.000,00 
375.000,00 
350.000,00 

900.000,00 
800.000,00 
750.000,00 
700.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 30 Apoio Administrativo 
08 244 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

1.575.000,00 1.575.000,00 3.150.000,00 Total da Ação 

275.000,00 
250.000,00 
225.000,00 
200.000,00 

100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 
100.000,00 

375.000,00 
350.000,00 
325.000,00 
300.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 31 Apoio Administrativo 
08 243 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
1.0 

12.0 
FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS CRIANCA E 
ADOLESCENTE 

950.000,00 400.000,00 1.350.000,00 Total da Ação 

75.000,00 
60.000,00 
50.000,00 
40.000,00 

75.000,00 
60.000,00 
50.000,00 
40.000,00 

150.000,00 
120.000,00 
100.000,00 

80.000,00 
MUNICIPIO DE 

PORTO 
BARREIRO 32 Apoio Administrativo 

08 241 
2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA  

225.000,00 225.000,00 450.000,00 Total da Ação 

530.000,00 
480.000,00 
400.000,00 
350.000,00 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

580.000,00 
530.000,00 
450.000,00 
400.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 33 Apoio Administrativo 
16 482 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITACAO E INTERESSE 

SOCIAL  

1.760.000,00 200.000,00 1.960.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
1.505.000,00 
1.340.000,00 
1.170.000,00 
1.040.000,00 740.000,00 

775.000,00 
810.000,00 
875.000,00 2.380.000,00 

2.150.000,00 
1.945.000,00 
1.780.000,00 

5.055.000,00 3.200.000,00 8.255.000,00 
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PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

8 - GESTAO DO DESENVOLVIMENTO DO CAMPO E MEIO AMBIENTE  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.100.000,00 
1.020.000,00 

980.000,00 
900.000,00 

1.100.000,00 
1.020.000,00 

980.000,00 
900.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 35 Apoio Administrativo 
20 606 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO DPTO DE 
AGRICULTURA  

0,00 4.000.000,00 4.000.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

200.000,00 
160.000,00 
130.000,00 
100.000,00 

200.000,00 
160.000,00 
130.000,00 
100.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 36 Apoio Administrativo 
20 606 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
PROGRAMA DE PSICULTURA  

0,00 590.000,00 590.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

125.000,00 
110.000,00 
105.000,00 

85.000,00 

125.000,00 
110.000,00 
105.000,00 

85.000,00 
MUNICIPIO DE 

PORTO 
BARREIRO 37 Apoio Administrativo 

20 606 
2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
PROGRAMA DE 

ABASTECEDOUROS  

0,00 425.000,00 425.000,00 Total da Ação 

320.000,00 
750.000,00 
850.000,00 
650.000,00 

20.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

340.000,00 
800.000,00 
900.000,00 
700.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 38 Apoio Administrativo 
20 606 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
1.0 
2.0 
2.0 
2.0 

AQUISICAO E MANUTENCAO 
DE PATRULHAS RURAIS  

2.570.000,00 170.000,00 2.740.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
320.000,00 
750.000,00 
850.000,00 
650.000,00 1.135.000,00 

1.265.000,00 
1.340.000,00 
1.445.000,00 1.765.000,00 

2.090.000,00 
2.115.000,00 
1.785.000,00 

2.570.000,00 5.185.000,00 7.755.000,00 

9 - GESTAO DE VIACAO, OBRAS E URBANISMO  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

220.000,00 
190.000,00 
180.000,00 
150.000,00 

220.000,00 
190.000,00 
180.000,00 
150.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 39 Apoio Administrativo 
26 121 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DA DIRETORIA 
GERAL OBRAS VIACAO E 

URBANISMO 

0,00 740.000,00 740.000,00 Total da Ação 

1.350.000,00 
1.250.000,00 
1.150.000,00 

900.000,00 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

100.000,00 

1.400.000,00 
1.300.000,00 
1.200.000,00 
1.000.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 40 Pavimentação de 
Vias 15 451 

2022 
2023 
2024 
2025 

METROS 
QUADRADOS 

1000.0 
1000.0 
900.0 

1000.0 
PAVIMENTACAO URBANA- 
POLIEDRICA E ASFALTICA  

4.650.000,00 250.000,00 4.900.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.500.000,00 
2.500.000,00 
2.200.000,00 
2.155.000,00 

2.500.000,00 
2.500.000,00 
2.200.000,00 
2.155.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 41 Apoio Administrativo 
26 782 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO PDTO DE 
VIACAO 

0,00 9.355.000,00 9.355.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

550.000,00 
0,00 

450.000,00 
400.000,00 

550.000,00 
0,00 

450.000,00 
400.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 42 Apoio Administrativo 
15 452 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DAS 
ATIVIDADES DE URBANISMO  

0,00 1.400.000,00 1.400.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

900.000,00 
800.000,00 
750.000,00 
650.000,00 

900.000,00 
800.000,00 
750.000,00 
650.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 43 Apoio Administrativo 
15 451 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO DPTO DE 
OBRAS  

0,00 3.100.000,00 3.100.000,00 Total da Ação 
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PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
240.000,00 
220.000,00 
200.000,00 

0,00 
240.000,00 
220.000,00 
200.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 44 Apoio Administrativo 
26 782 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
1.0 

12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO 
CONSORCIO DOS 
MUNICIIPIOS DA 

CANTUQUIRIGUACU 

0,00 660.000,00 660.000,00 Total da Ação 

450.000,00 
450.000,00 

1.195.000,00 
1.850.000,00 

50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 
50.000,00 

500.000,00 
500.000,00 

1.245.000,00 
1.900.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 45 Restauração de 
Estradas Vicinais 26 782 

2022 
2023 
2024 
2025 

METROS 
QUADRADOS 

1500.0 
1500.0 
1500.0 
2000.0 

PAVIMENTACAO POLIÉDRICA 
E ASFALTICA RURAL 

3.945.000,00 200.000,00 4.145.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
1.800.000,00 
1.700.000,00 
2.345.000,00 
2.750.000,00 3.705.000,00 

3.900.000,00 
3.830.000,00 
4.270.000,00 6.070.000,00 

5.530.000,00 
6.245.000,00 
6.455.000,00 

8.595.000,00 15.705.000,00 24.300.000,00 

10 - GESTAO DO PLANEJAMENTO Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

400.000,00 
350.000,00 
300.000,00 
260.000,00 

400.000,00 
350.000,00 
300.000,00 
260.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 34 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DPTO DE 
PLANEJAMENTO  

0,00 1.310.000,00 1.310.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 260.000,00 

300.000,00 
350.000,00 
400.000,00 400.000,00 

350.000,00 
300.000,00 
260.000,00 

0,00 1.310.000,00 1.310.000,00 

11 - GESTAO CULTURAL, ESPORTIVA E DE TURISMO  Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

220.000,00 
190.000,00 
165.000,00 
140.000,00 

220.000,00 
190.000,00 
165.000,00 
140.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 18 Apoio Administrativo 
27 812 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
1.0 

12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO DPTO DE 
ESPORTES  

0,00 715.000,00 715.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

195.000,00 
140.000,00 
120.000,00 
140.000,00 

195.000,00 
140.000,00 
120.000,00 
140.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 19 Apoio Administrativo 
13 392 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DO DPTO DE 
CULTURA  

0,00 595.000,00 595.000,00 Total da Ação 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

120.000,00 
95.000,00 

110.000,00 
90.000,00 

120.000,00 
95.000,00 

110.000,00 
90.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 20 Apoio Administrativo 
23 695 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO E INCENTIVO 
AO TURISMO 

0,00 415.000,00 415.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 370.000,00 

395.000,00 
425.000,00 
535.000,00 535.000,00 

425.000,00 
395.000,00 
370.000,00 

0,00 1.725.000,00 1.725.000,00 
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PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025 
ANEXO II – DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES - FÍSICO/FINANCEIRO 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 

12 - GESTAO COMUNITARIA Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

160.000,00 
140.000,00 
120.000,00 
100.000,00 

160.000,00 
140.000,00 
120.000,00 
100.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 46 Apoio Administrativo 
04 122 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

MANUTENCAO DA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS 

COMUNITARIOS 

0,00 520.000,00 520.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 100.000,00 

120.000,00 
140.000,00 
160.000,00 160.000,00 

140.000,00 
120.000,00 
100.000,00 

0,00 520.000,00 520.000,00 

13 - RESERVA DE CONTINGENCIA Programa: 

Livres 
Unidade de 

Medida Local 
Meta 

Recursos - R$ 
Vinculados 

Produto 
Esperado Função Sub 

Função 
Projeto/ 

Atividade/ 
Op. 

Especial 
Ano 

Física 
Total 

Ação 
Cód. Descrição 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

700.000,00 
650.000,00 
600.000,00 
540.000,00 

700.000,00 
650.000,00 
600.000,00 
540.000,00 

MUNICIPIO DE 
PORTO 

BARREIRO 47 Apoio Administrativo 
99 999 

2022 
2023 
2024 
2025 

MESES 
12.0 
12.0 
12.0 
12.0 

RESERVA DE CONTINGENCIA 

0,00 2.490.000,00 2.490.000,00 Total da Ação 
2022 
2023 
2024 
2025 

Total do Programa 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 540.000,00 

600.000,00 
650.000,00 
700.000,00 700.000,00 

650.000,00 
600.000,00 
540.000,00 

0,00 2.490.000,00 2.490.000,00 
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LEI Nº 629/2021 
De 13 de julho de 2021. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE AS 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE PORTO 

BARREIRO PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2022, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL 
VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 
promulgo a seguinte: 

 

LEI 
 

Art. 1º - Este Projeto de Lei estabelece as Diretrizes Gerais para 

elaboração do Orçamento Programa do Município de PORTO BARREIRO, relativo ao 

Exercício Financeiro de 2022. 

 

Art. 2º - A proposta orçamentária será elaborada em 

consonância com as disposições constantes da Lei Complementar 101 de 

04/05/2000, tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita: 

 

I - fornecida pelos órgãos competentes, quanto as transferências 

legais da União e do Estado; 

II - projetada, no concernente a tributos e outras receitas 

arrecadadas diretamente pelo Município, com base em projeções a serem realizadas 

considerando-se os efeitos de alterações na legislação, variação do índice de preços, 
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crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante, acompanhadas do 

demonstrativo de evolução nos últimos três anos e da projeção para os dois seguintes 

e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

 

§ 1º- Não será admitida reestimativa de receita por parte do 

Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal. 

§ 2º- As operações de crédito previstas não poderão superar o 

valor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentária. 

 

Art. 3º - O montante das despesas fixadas acrescido da reserva 

de contingência não será superior ao das receitas estimadas. 

 

Art. 4º - A reserva de contingência não será inferior a 0,5% (meio 

por cento) do total da receita corrente líquida prevista e se destinará ao atendimento 

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

 

Art. 5º - A manutenção de atividades incluídas dentro da 

competência do Município, já existentes no seu território, bem com a conservação e 

recuperação de equipamentos e obras já existentes terão prioridade sobre ações de 

expansão e novas obras. 

 

Art. 6º - A conclusão de projetos em fase de execução pelo 

Município, terão preferência sobre novos projetos. 

 

 Art. 7º - Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam 

definidas as fontes de recursos.  

 

Art. 8º - Na fixação da despesa deverão ser observados os 

seguintes limites, mínimos e máximos: 
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I – as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

não serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, 

incluídas as transferências oriundas de impostos consoantes o disposto no Art. 212 da 

Constituição Federal; 

II – as despesas com saúde não serão inferiores ao percentual 

definido na Emenda Constitucional nº 29; 

III - as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal 

incluindo a remuneração de agentes políticos, inativos e pensionistas e os encargos 

patronais não poderão exceder a 54% (cinquenta e quatro por cento) da receita 

corrente líquida; 

IV - as despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive 

a remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e proventos de inatividade e 

pensões não será superior a 6% (seis por cento) da receita corrente líquida, se outro 

inferior não lhe for aplicável nos termos da Emenda Constitucional nº 25; 

V - O Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado 

considerando-se as limitações da Emenda Constitucional nº 25. 

 

Art. 9º - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente 

serão programados para a realização de despesas de capital após atendidas as 

despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e outras despesas de 

custeio administrativo e operacional. 

 

Art. 10 - As metas e prioridades da Administração Pública 

Municipal para o exercício de 2022, atendidas as despesas que constituem obrigação 

legal e constitucional do Município e as de funcionamento dos órgãos e entidades que 

integram o orçamento fiscal e da seguridade social, serão as constantes do Anexo I, 

serão posteriormente inseridas excepcionalmente para esta Lei com a elaboração do 

Plano Plurianual. E terão precedência na alocação dos recursos no projeto da lei 

orçamentária de 2022 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à 

programação da despesa. 
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Art. 11 - Na proposta da Lei Orçamentária a discriminação da 

receita e despesa será apresentada, respeitada a padronização estabelecida pela 

Secretaria do Tesouro Nacional: 

 

I - quanto a natureza da despesa, por Órgão e Unidade 

Orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupo de natureza de despesa, 

modalidade de aplicação e fonte de recurso sendo que o controle a nível de elemento 

e subelemento de despesa será efetuado no ato da realização do empenho, nos 

termos da legislação vigente; 

II - quanto a classificação Funcional Programática, por função, 

subfunção e programa, detalhada em projetos, atividades e operações especiais. 

 

§ 1º - A critério do Executivo Municipal poderá o orçamento ser 

elaborado em nível de detalhamento menor, quanto a natureza de despesa, que o de 

modalidade de aplicação.  

§ 2º - Cada projeto, atividade ou operação especial será 

detalhado por categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de 

aplicação e fonte de recurso. 

§ 3º - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demonstrativos: 

 

I - da receita, que obedecerá o disposto no Art. 2º, § 1º da Lei 

Federal 4320/64 de 17/03/64, com alterações posteriores; 

II - da natureza da despesa, para cada órgão e unidade 

orçamentária; 

III - do programa de trabalho por órgãos e unidades 

orçamentárias, demonstrando os projetos e atividades de acordo com a classificação 

funcional programática; 

IV - outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidação dos 

já mencionados anteriormente. 
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Art. 12 - As emendas apresentadas pelo Legislativo que 

proponham alteração da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, 

bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos Adicionais a que se refere o Art. 

166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível de 

detalhamento estabelecidos na elaboração da Lei Orçamentária. 

 

Art. 13 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta 

Orçamentária: 

 

I - que não sejam compatíveis com esta Lei; 

II - que não indiquem os recursos necessários em valor 

equivalente à despesa criada, admitidos apenas os provenientes de anulação de 

despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, excluídas aquelas relativas às 

dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida. 

 
Art. 14 - Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com 

a correção de erros ou omissões ou relacionadas a dispositivos do texto do Projeto de 

Lei. 

 
Art. 15 - A existência de meta ou prioridade constante no Anexo I 

desta Lei, não implica na obrigatoriedade da inclusão da sua programação na 

Proposta Orçamentária. 

 
Art. 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotações a título de “subvenções sociais”, ressalvadas aquelas 

destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que preencham uma das 

seguintes condições: 

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camélias, 900- Centro. CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 
porto@portobarreiro.pr.gov.br  

 

 
 

6 
 

I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, 

nas áreas de assistência social, saúde ou educação; 

II – atendam ao disposto no Art. 204 da Constituição Federal, no 

Art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 1993. 

 
Art. 17 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotações a título de “auxílios” para entidades privadas, 

ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

 

I – voltadas para ações de saúde de atendimento direto e 

gratuito ao público; 

II – de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 

ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas 

municipais do ensino fundamental; 

III – consórcios intermunicipais de saúde, legalmente instituídos 

e constituídos exclusivamente por entes públicos; 

IV – Associações Comunitárias devidamente constituídas e 

registradas no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca, no concernente a 

auxílios destinados a execução de obras, a aquisição de equipamentos de interesse 

comunitário e ao exercício de atividades de apoio ao desenvolvimento econômico ou 

de interesse social; 

V – entidades com personalidade jurídica, para em conjunto com 

o Poder Executivo Municipal desenvolverem ações relacionadas ao lazer, esporte e 

apoio ao desenvolvimento econômico do Município. 

 
Art. 18 – A concessão de auxílios para pessoas físicas 

obedecerão preferencialmente os critérios estabelecidos pelos programas sociais que 

originam os recursos a serem aplicados, e no caso de recursos próprios do Município, 

será precedida da realização de prévio levantamento cadastral objetivando a 

caracterização e com provação do estado de necessidade dos beneficiados. 
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§ 1 º – Serão consideradas como carentes pessoas cuja renda 

"per capita", não ultrapasse na média a ½ (meio) salário mínimo por individuo que 

compõe a família. 

§ 2º - Independerá de comprovação de renda a concessão de 

auxílios em casos de emergência ou calamidade pública, assim declarados pelo 

Chefe do Executivo Municipal. 

 
Art. 19 – São excluídas das limitações de que tratam os Art.17 e 

18 desta lei, os estímulos concedidos pelo município para a implantação e ampliação 

de empresas ou indústrias no Município, cuja concessão obedecerá aos critérios 

definidos em Lei Municipal. 

 
Art. 20 – A proposta orçamentária do Poder Legislativo Municipal 

para o exercício de 2022 deverá ser encaminhada ao Executivo Municipal, para fins 

de incorporação a proposta geral do Município até a data de 15 de setembro de 2021, 

excepcionalmente podendo ser prorrogada nesse exercício em função da pandemia 

COVID-19. 

 

Parágrafo Único - Os recursos correspondentes as dotações 

orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassados pelo Poder 

Executivo até o dia 20 de cada mês. 

 
Art. 21 – A proposta orçamentária do Município para o exercício 

de 2022 será encaminhada para apreciação do Legislativo até dia 30 de setembro de 

2021, podendo ser prorrogada nesse exercício em função da pandemia COVID-19. 

 

§ 1º - A proposta orçamentária deverá ser composta dos quadros 

e demonstrativos constantes da legislação específica. 
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§ 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, no ato da 

elaboração dos orçamentos, as eventuais modificações ocorridas na estrutura 

organizacional do Município, bem como na classificação orçamentária da receita e da 

despesa, por alterações da legislação federal padronizadora, ocorridas após o 

encaminhamento da LDO à Câmara Municipal. 

 
Art. 22 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2022 não for 

sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2021 a programação dele 

constante poderá ser executada, enquanto a respectiva Lei não for sancionada, até o 

limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação na forma do 

estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal. 

 
Parágrafo Único - Considerar-se-á antecipação de crédito à 

conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

 
Art. 23 - A execução orçamentária será efetuada mediante o 

princípio da responsabilidade da gestão fiscal através de ações planejadas e 

transparentes que previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio 

das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e 

despesas e a obediência a limites e condições no que tange à renuncia de receita, 

geração de despesas com pessoal, seguridade social e outras, dívida consolidada, 

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita e inscrição em restos a 

pagar, normas estas constantes da Lei Complementar 101 de 04/05/2000. 

 
Art. 24 - Se no final de cada bimestre for verificado a ocorrência 

de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possam comprometer a situação 

financeira do Município, o Executivo e o Legislativo Municipal promoverão, por ato 

próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitação de 

empenho e movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos na 
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Legislação vigente e nesta Lei, dando-se assim, o equilíbrio entre receitas e despesas 

para fins da alínea “a”, inciso I, do Art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

 

Parágrafo Único - No caso do Poder Legislativo não promover a 

limitação no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, fica o Poder Executivo 

autorizado a limitar os repasses dos valores financeiros, segundo a realização efetiva 

das receitas no bimestre. 

 
Art. 25 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 

 

I - a obrigações constitucionais e legais do Município; 

II - ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive 

parcelamentos de débitos; 

III - despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o 

Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do limite 

máximo para realização de dispêndios com pessoal constante do Art. 20 da Lei 

Complementar 101, de 2000; 

IV - despesas vinculadas a uma determinada fonte de recurso, 

cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso esteja 

sendo normalmente executado. 

 

Art. 26 - Para fins de atendimento ao disposto no Art. 169, § 1, 

II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, 

aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de 

estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 

título, aos órgãos da Administração Direta e Indireta e Fundos Municipais, observado 

o disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como, ainda as 

disponibilidades financeiras do município. 
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Art. 27 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite aplicável ao Município para as despesas com pessoal são 

aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as vedações constantes do Parágrafo 

Único, Inciso I a V do Art. 22 da Lei Complementar 101, de 2000. 

 

Parágrafo Único - No exercício financeiro de 2022, a realização 

de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver extrapolado seu 

limite legal de comprometimento, exceto no caso previsto no Art. 57, § 6º, inciso II, da 

Constituição Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 

relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de 

prejuízo para a sociedade. 

 

Art. 28 - O disposto no § 1º do Art. 18 da Lei Complementar nº 

101, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com 

pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

 

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de 

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização 

relativos a execução indireta de atividades que, simultaneamente: 

 

I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos 

assuntos que constituem área de competência legal do órgão; 

II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por 

plano de cargos do quadro de pessoal do órgão, salvo expressa disposição legal em 

contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 

 
Art. 29 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou 

benefício de natureza tributária só poderá ser aprovado se atendidas às exigências do 

Art. 14 da Lei Complementar 101, de 2000. 
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Parágrafo Único - São considerados incentivos ou benefícios 

de natureza tributária, para fins do "caput" deste artigo, os benefícios concedidos que 

alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes e produzam redução 

da arrecadação potencial, aumentando consequentemente a disponibilidade 

econômica do contribuinte. 

 

Art. 30 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de 

despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados, 

na seguinte ordem: 

 

I - novos investimentos a serem realizados com recursos 

ordinários do Tesouro Municipal; 

II - investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou 

sustentados por fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja 

sendo cumprido; 

III - despesas de manutenção de atividades não essenciais 

desenvolvidas com recursos ordinários; 

IV - outras despesas a critério do Executivo Municipal até se 

atingir o equilíbrio entre receitas e despesas. 

 

Art. 31 - Os custos unitários de obras executadas com recursos 

do orçamento do Município, relativas à construção de prédios públicos, saneamento 

básico e pavimentação, não poderão ser superiores ao valor do Custo Unitário Básico 

– CUB, por m², divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção do Paraná, 

acrescido de até dez por cento para cobrir custos regionais não previstos no CUB. 

 

Art. 32 – Serão considerados, para efeitos do Art. 16 da Lei 

Complementar 101/2000, na elaboração das estimativas de impacto orçamentário-

financeiro quando da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, 

que acarretem aumento de despesa, os seguintes critérios: 
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I – as especificações nele contidas integrarão o processo 

administrativo de que trata o Art. 38 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o 

§ 3º do Art. 182 da Constituição Federal; 

II – entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, 

aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 

Art. 24 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

 
Art. 33 – Para efeito do disposto no Art. 42 da Lei Complementar 

nº 101, de 2000: 

 

I – considera-se contraída a obrigação no momento da 

formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

II – no caso despesas relativas a prestação de serviços já 

existentes e destinados a manutenção da administração pública, considera-se como 

compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício 

financeiro, observado o cronograma pactuado. 

 

Art. 34 – Os Poderes deverão elaborar e publicar em até trinta 

dias após a publicação da Lei Orçamentária, cronograma de execução mensal de 

desembolso, nos termos do Art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

 

Parágrafo Único - No caso do Poder Executivo Municipal, o ato 

referido no caput conterá, ainda, metas bimestrais de realização de receitas, conforme 

disposto no Art. 13 da Lei Complementar nº 101, de 2000, incluindo seu 

desdobramento por fonte de receita. 
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Ar. 35 - A Lei Orçamentária para o exercício de 2022 conterá 

autorização para o Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos da Constituição 

Federal: 

 

I - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos 

termos da legislação vigente; 

II – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela 

legislação vigente; 

III – proceder a abertura de créditos adicionais suplementares ao 

orçamento fiscal até o limite de 30 (trinta por cento) do total geral da receita fixada 

para o exercício, nos termos da legislação vigente, utilizando como recursos para 

cobertura, os provenientes da anulação total ou parcial de dotações nos termos do 

inciso III e o excesso de arrecadação de recursos livres consoante o estabelecido no 

inciso II, ambos do §1º do Art. 43 da Lei Federal 4320/64 de 17/03/64; 

IV – proceder a abertura de créditos adicionais suplementares 

utilizando como recurso o previsto no inciso I, § 1º do Art. 43 da Lei Federal 4320/64, 

até o limite da efetiva existência dos recursos de superávit financeiro nas fontes de 

recursos livres ou vinculados, devidamente apurados no balanço patrimonial do 

exercício anterior; 

V – proceder a abertura de créditos adicionais suplementares 

utilizando como recursos os previstos no inciso II do § 1º do Art. 43 da Lei Federal 

4320/64, mediante a efetiva ocorrência ou tendência de ocorrência de excesso de 

arrecadação nas respectivas fontes de recursos vinculados desde que o total dos 

mencionados créditos não supere o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total 

geral da receita estimada para o exercício no orçamento fiscal; 

VI - proceder a abertura de créditos adicionais suplementares 

utilizando como recurso o previsto no inciso IV do § 1º do Art. 43 da Lei Federal 

4320/64 tendo como limite o valor dos respectivos instrumentos jurídicos de crédito 

celebrados para o exercício; 
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VII - transpor ou transferir recursos, de uma categoria de 

programação para outra, ou de um órgão para outro, nos termos do inciso VI do Art. 

167 da Constituição Federal. e proceder o remanejamento e a compensação entre as 

fontes, e a criação de fontes de recursos dentro da mesma dotação orçamentária, 

quando da abertura de créditos adicionais que utilizem como recurso o cancelamento 

de dotações; 

VIII - proceder a utilização de recursos do cancelamento da 

dotação de Reserva de Contingência para a cobertura de créditos adicionais abertos 

para o atendimento das situações especificadas no Demonstrativo de Riscos Fiscais e 

Providências. 

 

§ 1º - A abertura dos créditos autorizados nos incisos IV, V e V I 

não são consideradas para fins do limite da autorização constante do inciso III. 

§ 2º - A autorização contida no inciso III é extensiva ao 

Presidente da Câmara Municipal no concernente ao orçamento próprio do Poder 

Legislativo e ao Prefeito Municipal para a abertura de créditos suplementares no 

orçamento da seguridade social considerando-se o limite de 30% (trinta por cento) em 

relação ao total da despesa fixada nos respectivos orçamentos. 

 

Art. 36 – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, 

nos termos do Art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a custear despesas de 

competência de outras esferas de governo no concernente a segurança pública, 

assistência jurídica, trânsito e incentivo ao emprego, mediante prévio firmamento de 

convênio, ou instrumento congênere. 

 

Art. 37 - No decorrer do exercício o Executivo fará, até 30 (trinta) 

dias após o encerramento de cada bimestre a publicação do relatório a que se refere 

o § 3º do Art. 165 da Constituição Federal, nos moldes do previsto no Art. 52 da Lei 

Complementar 101, de 2000, respeitados os padrões estabelecidos no § 4º do Art. 55 

da mesma Lei. 
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Art. 38 - O Relatório de Gestão Fiscal obedecerá os preceitos do 

Art. 54, § 4º do Art. 55 e da alínea b, inciso II do Art. 63, todos da Lei Complementar 

101 serão divulgados em até trinta dias após o encerramento do semestre, enquanto 

não ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida 

consolidada, os quais um a vez atingidos, farão com que aquele relatório seja 

divulgado semestralmente. 

 

Art. 39 - O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa 

da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2022, 

em valores correntes, destacando-se pelos menos aquela relativa aos gastos com 

pessoal e encargos sociais. 

 

Art. 40 – O controle de custos da execução do orçamento será 

efetuado em nível de unidade orçamentária com o desdobramento nos projetos e 

atividades cuja execução esteja a ela subordinados. 

 

Art. 41 - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 13 de julho de 2021.  

 

 

                                    
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  
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LEI Nº 630/2021 
De 13 de julho de 2021. 

 

EMENTA: AUTORIZA O EXECUTIVO A 

FIRMAR ACORDO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA ENTRE O MUNICÍPIO DE 

PORTO BARREIRO/PR E A 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

FRONTEIRA SUL – UFFS, PARA 

IMPLANTAÇÃO DE CURSO SUPERIOR 

NO MUNICÍPIO, NOS TERMOS 

DESCRITOS NESTA LEI, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL 
VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 
promulgo a seguinte: 

 

LEI 
 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a firmar 

Acordo de Cooperação Técnica com a Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS, 

autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Avenida 

Fernando Machado, 108 E, Centro, em Chapecó, SC, Brasil, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.234.780/0001-50, representada por seu Reitor, Marcelo Recktenvald, inscrito no 

CPF 790.153.790-68, nomeado pelo Decreto de 29 de agosto de 2019, publicado em 

30 de agosto de 2019, na edição 168, seção 2, do Diário Oficial da União. 

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camélias, 900- Centro. CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 
porto@portobarreiro.pr.gov.br  

 

 
 

2 
 

Art. 2º - O Objeto do Acordo de Cooperação Técnica é a 

implantação, no município de Porto Barreiro/PR, de Curso Superior e Especialização, 

desenvolvido, instituído e operacionalizado pela Universidade Federal da Fronteira 

Sul - UFFS. 

 

Art. 3º - Para a realização do Acordo de Cooperação Técnica 

descrito nesta Lei, o município de Porto Barreiro/PR deverá: 

 

I – Disponibilizar o espaço físico, sendo salas de aulas, 

alojamento, banheiros, copa/cozinha e refeitório, bem como os utensílios e móveis 

para uso destes espaços; 

II – Custear a energia elétrica, água e internet; 

III – Efetuar a manutenção do espaço físico, equipamentos e 

mobiliários; 

IV – Fiscalizar a execução do Acordo de Cooperação Técnica; 

V – Providenciar e custear o transporte dos estudantes do curso 

até a universidade, quando for o caso, sendo que a metade das aulas de cada 

semestre das turmas vinculadas a este Acordo de Cooperação ocorrerão na Casa 

Familiar Rural do município de Porto Barreiro e metade das aulas ocorrerão no 

Campus Laranjeiras do Sul da UFFS. 

 

Art. 4º - A Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS 

deverá: 

I – Disponibilizar os docentes responsáveis pelos componentes 

curriculares, pela orientação dos Trabalhos de Conclusão de Curso, para as demais 

atividades que envolvam a execução do curso e para a coordenação do Acordo de 

Cooperação; 

II – Disponibilizar servidor(es) técnico(s) administrativo(s) para 

as atividades de matrícula e organização dos documentos referentes ao curso e 

diplomação; 
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III – Realizar o processo de seleção dos estudantes seguindo as 

normas da Universidade; 

IV – Fornecer material didático; 

V – Cumprir o calendário estipulado; 

VI – Cumprir todas as atividades propostas no plano de trabalho; 

VII – Disponibilizar veículos para o deslocamento dos docentes 

entre o campus Laranjeiras do Sul e a Casa Familiar Rural do Município de Porto 

Barreiro/PR, quando for o caso; 

VIII – Responsabilizar-se pelos seus servidores, quanto a outros 

custos, eventuais ocorridos com os mesmos em deslocamentos ou durante a 

execução das aulas e atividades acadêmicas. 

 
Art. 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder 

à aquisição de equipamentos, assim como a implementar as ações necessárias, 

utilizando-se da dotação orçamentária dos recursos livres do município, para a 

consecução do acordo, sendo que os bens patrimoniados serão alocados na estrutura 

física cedida para a realização do curso, ficando sob a responsabilidade da 

Universidade Federal da Fronteira Sul-UFFS a sua guarda e zelo. 

 

Art. 6º - O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação 

Técnica é de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses, a contar a partir do mês de fevereiro 

de 2022 e com término em julho de 2027, podendo ser prorrogado, mediante termo 

aditivo a ser firmado pelas partes. 

 

Art. 7º - Acordo de Cooperação Técnica poderá ser rescindido 

nas seguintes condições: 

 

I – a qualquer tempo, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias quando evidenciado o Interesse Público; 
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II – unilateralmente, por qualquer uma das partes, mediante 

denúncia, por escrito, notificada as demais partes, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias; 

III – de pleno direito, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial, em caso de descumprimento das cláusulas e obrigações nele 

estabelecidas. 

IV – em caso de cumprimento irregular, de paralisação, lentidão 

ou atraso injustificado, neste caso, a rescisão poderá ser efetuada pela parte 

prejudicada, mediante notificação extrajudicial; 

V – constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção 

de informação em qualquer documento apresentado; 

VI – a verificação de qualquer circunstância, inclusive dano ao 

erário, que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

 
Art. 8º - O Acordo de Cooperação Técnica lavrado será 

publicado no órgão oficial das duas partes, em cumprimento ao Princípio da 

Publicidade dos atos oficiais. 

 

Art. 9º - A Universidade Federal da Fronteira Sul apresentará o 

respectivo Plano de Trabalho para a realização do presente Acordo de Cooperação 

Técnica, e este será aprovado e arquivado pela Secretaria Municipal de Educação, 

observados os preceitos do artigo 116 da Lei 8.666/1993, e demais normas e 

regulamentações aplicáveis, devendo conter, no mínimo: 

 

I – Identificação do objeto a ser executado; 

II – Metas a serem atingidas; 

III – Etapas ou fases de execução; 

IV – Plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V – Cronograma de desembolso; 
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VI – Previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim 

da conclusão das etapas ou fases programadas. 

 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 13 de julho de 2021.  

 

 

                      
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  
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LEI Nº 631/2021 
De 13 de julho de 2021. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO 

DO PROGRAMA SAÚDE DOS OLHOS NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO E 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL 
VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 
promulgo a seguinte: 

 

LEI 
 

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Porto Barreiro, 

o Programa Saúde dos Olhos, com a finalidade de melhorar a qualidade de vida da 

população de baixa renda, a vida social e educacional através do fornecimento de 

óculos de grau, que será gerido em conjunto pela Secretaria Municipal de Saúde e 

pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Ação Social.   

 

Art. 2º - Para ser contemplado com os óculos de grau, o 

beneficiário deverá implementar os seguintes requisitos: 

 

1 - Apresentar receituário médico oftalmológico emitido através do 

Sistema Único de Saúde - SUS, recomendando o uso de lentes 

corretivas de grau; 
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2 - Comprovar residência no Município de Porto Barreiro; 

3 - Contar com parecer aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento 

e Ação Social 

4 - Encontrar-se cadastrado no Programa Saúde da Família; 

5 - Possuir renda familiar mensal não superior a dois salários mínimos 

vigente no país. 

    

Parágrafo Primeiro - A concessão obedecerá a ordem 

cronológica de requerimento, sendo que possuem prioridade no benefício às pessoas 

com deficiência, idosos e crianças.  

 

Parágrafo Segundo - A avaliação para enquadramento do 

beneficiário será realizado pela Secretaria de Desenvolvimento e Ação Social, e 

visando suprir eventual exigência, equipe competente realizará análise pormenorizada 

para eventual concessão do benefício. 

 

Art. 3º - Os beneficiários serão cadastrados pelo setor 

competente e acompanhados periodicamente pela Secretaria de Saúde, com suas 

Equipes de Estratégia de Saúde, auxiliados pela Secretaria de Desenvolvimento e 

Ação Social, objetivando atender as pessoas que realmente necessitam do auxílio, os 

quais serão atendidos com óculos (armação e lente).  

 

Parágrafo Único - Serão atendidas o número de 15 (quinze) 

pessoas mensalmente, sendo que no mês em referência somente um membro de 

uma mesma família poderá ser beneficiado, em havendo demanda superior, poderá 

ocorrer ampliação de beneficiários. 

 

Art. 4º - O auxílio  previsto  nesta lei será 

concedido conforme disponibilidade financeira e orçamentária do Município, e 

obedecendo os demais procedimentos administrativos legais. 
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Parágrafo Único - Os óculos (armação e lente), os quais serão 

fornecidos pelo Município, enquadrar-se-á no padrão mínimo de qualidade, 

obedecendo critérios que serão estabelecidos pelo Executivo Municipal. 

 

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas 

por dotações orçamentárias próprias.  

 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor a partir de sua data de 

publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 13 de julho de 2021.  

 

 

                                     
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2021/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Aquisição de cestas básicas e reservatório de água, com recursos 
financeiros oriundos do Ministério do Desenvolvimento Social (Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil), através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, em 
conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 30/07/2021. 
Autorização: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido na página eletrônica do 
Banco do Brasil, disponibilizado no site www.licitacoes-e.com.br, ou na 
Comissão de Licitações, localizada no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone: (46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 15 de julho de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 
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AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  ((SSRRPP))  NNºº  3399//22002211  

EEXXCCLLUUSSIIVVOO  PPAARRAA  MMEE  OOUU   EEPPPP  
  
  

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira,  
tendo em vista a Lei Federal nº.  10.520/02, Decreto Federal nº  
10.024/2019, bem como a Lei Complementar nº 123/2006, e  
subsidiariamente à Lei Federal 8.666/93 e suas alterações,  torna público 
que fará realizar às 1133HH1155MMIINN  DDOO  DDIIAA  3300  DDEE  JJUULLHHOO  DDEE  22002211,,   o 
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  ((SSRRPP))  NNºº  3399//22002211, cujo objeto é o RREEGGIISSTTRROO  
DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  MMAATTEERRIIAAIISS  
DDEE  UUSSOO  OODDOONNTTOOLLÓÓGGIICCOO,,   conforme especificações do edital,  sendo:  

 
Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município 
de Cantagalo/PR: <http://cantagalo.pr.gov.br >, bem como pedidos de 
esclarecimentos,  dúvidas e informações na Prefeitura Municipal,  setor de 
licitações ou pelo e-mail:  licitacaocantagalo@hotmail.com.  
Para participar do pregão eletrônico, o l icitante deverá estar credenciado 
no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site   
https://licitanet.com.br/.    

 

Cantagalo,  15 de julho de 2021. 
  
 

JJEENNIIFFEERR  LLAARRRRAAIINNEE  DDAA  SSIILLVVAA  DDEE  LLIIMMAA  
Pregoeira  

AABBEERRTTUURRAA  DDAA  SSEESSSSÃÃOO  DDOO  PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO::   

Dia 30/07/2021 às 13:15 (treze horas e quinze minutos).  

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: https://licitanet.com.br .  

 
 

 

AAVVIISSOO  DDEE  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  EE  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  

PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NNºº  3388//22002211  

EEXXCCLLUUSSIIVVOO  PPAARRAA  MMEE  OOUU  EEPPPP  
  

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro,  

tendo em vista a Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555/00,  

bem como a Lei Complementar nº 123/2006, e subsidiariamente à  Lei  

Federal  8.666/93 e suas  alterações,  torna público que fará realizar  às  

1133HH3300MMIINN  DDOO  DDIIAA  2299  DDEE  JJUULLHHOO  DDEE  22002211,,   na sede da Prefeitura Municipal ,  

situada a Rua Cinderela,  379, fone (42) 3636-1185, o PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  

NNºº  3388//22002211, cujo objeto é a CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  

FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  OOPPEERRAADDOORR  PPAARRAA  MMÁÁQQUUIINNAASS  EE  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  

RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS,,   conforme especificações do edital.   

Os interessados deverão retirar o edital de  licitação no site do Município de 

Cantagalo/PR: <http://cantagalo.pr.gov.br>, bem como pedidos de 

esclarecimentos, dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, setor de  

licitações ou pelo e-mail: l icitacaocantagalo@hotmail.com   

Cantagalo, 15 de julho de 2021.  
  
 

JJEENNIIFFEERR  LLAARRRRAAIINNEE  DDAA  SSIILLVVAA  DDEE  LLIIMMAA  
Pregoeira  

 

 
 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  AATTAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOO    
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NNºº..  0033//22002211--PPMMCC  

  
OOBBJJEETTOO::   RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  
PPAARRAA  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  DDEESSTTIINNAADDOOSS  AAOO  
AABBAASSTTEECCIIMMEENNTTOO  DDOOSS  VVEEÍÍCCUULLOOSS,,  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,   ÔÔNNIIBBUUSS  EE  
EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS  DDAA  FFRROOTTAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
CCAANNTTAAGGAALLOO..  
  
ÓÓRRGGÃÃOO  GGEERREENNCCIIAADDOORR::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ nº. 78.279.981.0001-45, com endereço à Rua Cinderela, 379, Vila 
Planalto,  Cantagalo, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr.  
JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII,,   inscrito no CPF sob o Nº. 192.411.199-34, e no RG sob o 
Nº. 922.699. 
 
AATTAA  NNºº..  8855//22002211 
DDEETTEENNTTOORRAA  DDAA  AATTAA: TTRRIILLHHAA  DDIIEESSEELL  CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  LLTTDDAA, com sede na Rodovia 
BR 277, Km 452, 1925 – Vila Industrial, CEP 85303-495, Laranjeiras do 
Sul/PR, inscrita no CNPJ sob nº. 07.250.212/0001-76, representada pelo Sr.  
AALLBBEERRTTOO  MMIINNSSKKII   JJUUNNIIOORR, portador da Carteira de Identidade RG nº.  
3.743.454-4 SSP/PR e CPF/MF sob o n.º 649.192.939-68. 
 
PPrreeççooss  RReeggiissttrraaddooss::   
TTRRIILLHHAA  DDIIEESSEELL  CCOOMMBBUUSSTTIIVVEEIISS  LLTTDDAA  
LLOOTTEE  IITTEEMM  PPRROODDUUTTOO//SSEERRVVIIÇÇOO  MMAARRCCAA  UUNNIIDD..  QQUUAANNTT..  PPRREEÇÇOO  PPRREEÇÇOO  TTOOTTAALL  
1 1 DIESEL S-500 

COMUM  
PETROBRAS LT 90.000 3,86 347.400,00 

1 2 ÓLEO DIESEL S-10  PETROBRAS LT 80.000 3,95 316.000,00 
TTOOTTAALL  RR$$  666633..440000,,0000  

 
Data da ata: 14 de julho de 2021. 
Vigência da ata:  12 meses.  
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  

MUNICÍPIO DE CANTAGALO/PR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2021

PROCESSO LICITATÓRIO 31/2021

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O(a) PREFEITO MUNICIPAL do(a) MUNICÍPIO DE CANTAGALO/PR comunica aos interessados e participantes do PREGÃO
ELETRÔNICO 31/2021 referente à REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO, PAVER, MEIO-FIO E PALANQUE, que

ADJUDICA nos termos do Inciso IX do Art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, o objeto do certame a(s) empresa(s):

Fornecedor : GOMES E GRANOSKI LTDA - 14.328.735/0001-53

Item Quant. Un Descrição Marca Modelo
Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado
Unitário
Orçado Total Orçado Econ. R$

1 500,00 UN MEIO FIO COM SARGETA PADRÃ�O DER PRÓPRIA MEIO FIO R$ 23,49 R$ 11.745,00 R$ 27,00 R$ 13.500,00 R$ 3,51

2 2.000,00 UN MEIO FIO CONFECCIONADO EM CONCRETO
PRÃ�-FABRICADO, COM DIMENSÃ�ES DE 80X25X20

PRÓPRIA MEIO FIO R$ 22,0000 R$ 44.000,0000 R$ 25,36 R$ 50.720,00 R$ 3,36

3 500,00 UN MEIO FIO CONFECCIONADO EM CONCRETO
PRÃ�-FABRICADO, COM DIMENSÃ�ES DE 80X30X20

PRÓPRIA MEIO FIO R$ 22,74 R$ 11.370,00 R$ 26,57 R$ 13.285,00 R$ 3,83

4 250,00 UN MEIO FIO CONFECCIONADO EM CONCRETO
PRÃ�-FABRICADO, REBAIXADO

PRÓPRIA MEIO FIO R$ 22,78 R$ 5.695,00 R$ 25,44 R$ 6.360,00 R$ 2,66

5 500,00 UN PALANQUE DE CONCRETO 0,10x0,10x2.50 M PRÓPRIA PALANQUE R$ 44,94 R$ 22.470,00 R$ 58,61 R$ 29.305,00 R$ 13,67

6 200,00 UN PAVER DE CONCRETO 0,10x0,20x0,06 M PRÓPRIA PAVER R$ 32,98 R$ 6.596,00 R$ 36,43 R$ 7.286,00 R$ 3,45

7 100,00 UN TUBO DE CONCRETO ARMADO, 1M DE
DIÃ�METRO 01 METRO DE COMPRIMENTO E
MÃ�NIMO 10 CM DE ESPESSURA DE PAREDE

PRÓPRIA TUBO R$ 383,08 R$ 38.308,00 R$ 383,08 R$ 38.308,00 R$ 0,00

8 250,00 UN TUBO DE CONCRETO ARMADO, 80 CM DE
DIÃ�METRO 01 METRO DE COMPRIMENTO E
MÃ�NIMO 08 CM DE ESPESSURA DE PAREDE

PRÓPRIA TUBO R$ 210,0000 R$ 52.500,0000 R$ 210,30 R$ 52.575,00 R$ 0,30

9 800,00 UN TUBO DE CONCRETO, 40 CM DE DIÃ�METRO 01
METRO DE COMPRIMENTO E MÃ�NIMO 06 CM DE
ESPESSURA DE PAREDE

PRÓPRIA TUBO R$ 48,79 R$ 39.032,00 R$ 57,43 R$ 45.944,00 R$ 8,64

10 500,00 UN TUBO DE CONCRETO, 60 CM DE DIÃ�METRO 01
METRO DE COMPRIMENTO E MÃ�NIMO 06 CM DE
ESPESSURA DE PAREDE

PRÓPRIA TUBO R$ 81,98 R$ 40.990,00 R$ 90,72 R$ 45.360,00 R$ 8,74

Subtotal
Adjudicado:

R$
272.706,00

Subtotal
Orçado:

R$
302.643,00

9,89% 29.937,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia R$

R$ 272.706,00 R$ 302.643,00 9,89% 29.937,00

Cantagalo - Paraná, 13 de Julho de 2021 

JENIFER LARRAINE DA SILVA DE LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSOCIAÇÃO DE PEQ.PRODUTORES RURAIS SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
CNPJ: 05.942.835/0001-84 

Comunidade Campo das Crianças ,  s/n,  zona rural – CEP: 85390-000 
 
 
 

Extrato Segundo Termo de Supressão ou Aditivo ao Contrato n. 01/2021 
Partes: :  Asso c i aç ã o  de  Pe que no s  Pr oduto r es  Sã o  Fr anc i sc o  de  Ass i s  – Contratante CNPJ 
0 5 . 942 . 835 /0 00 1 -8 4 .  AUTO POSTO LINKE – Contratada. CNPJ 79.586.459/0001-79 
Objeto: Aquisição de combustível. 
VALOR DO CONTRATO INICIAL: é  R $  1 2 . 5 1 9 , 00  ( d oz e  m i l ,  q u i n h e n t o s  e  d ez en ov e  re a i s )  
VALOR ADITIVO OU SUPRESSAO DO CONTRATO INICIAL: R$561,00 (quinhentos e sessenta e um reais). 
VALOR TOTAL DO CONTRATO APÓS ADITIVO OU SUPRESSAO DE PREÇOS: é  R$  13 . 080 ,0 0  ( t r e ze  mi l  e  
o i t e n t a  r ea i s ) .  
Data de assinatura: 14/07/2021 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS:  1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições 
estabelecidas no contrato, firmada entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo 
em 3 (três) vias de teor igual e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes, CONTRANTANTE E CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 14 de julho de 2021. 
Assinam Asso c i ação  de  P equenos  Pr o duto re s  São  F ra nc i sc o  de  Ass i s  / Auto Posto Virmond – Contratada. 
 

 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro . CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  

 

 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

D E C R E T O  N º .  1 5 1 / 2 0 2 1 .  
De 15 de Julho de 2021. 
 

  S Ú M U L A :  Decreta Luto Oficial.  

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,  

 

  

 D E C R E T A :  
 

  Art. 1º . Fica por este instrumento, Decretado Luto oficial 

nos dias 15/07/2021 e 16/07/2021, em virtude do falecimento do Srº 

PAULO MARANGONI, irmão da Secretária Municipal de Educação de 

Porto Barreiro.  

 

 .Art. 2º . Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 15 de Julho de 2021. 
 

 

                      
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  
 

 
 

PORTARIA Nº 15/2021 
 
 

DISPÕES SOBRE A PREVENÇÃO À PANDEMIA 
DA COVID-19 NO ÂMBITO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL/PR. 
 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,  
  
CONSIDERANDO, as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) para a 
prevenção da COVID-19 e Decreto Estadual 6.983 de 26/02/2021. 

 

CONSIDERANDO, a situação peculiar do Poder Legislativo Municipal em que processos 
legislativos podem tramitar de forma eletrônica, o que admite a ampla e irrestrita utilização 
do tele trabalho. 
 
 CONSIDERANDO, o crescente número de casos positivos da doença em nosso Estado, e,  
a superlotação das UTI`s.    
 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º Fica instituído que no período de 19/07/2021 à 30/07/2021, ficara fechado para 
atendimento externo o edifício da Câmara Municipal, ficando mantido o expediente interno 
escalonado dos servidores efetivos e comissionados, com a manutenção dos serviços de 
limpeza mínimos a serem disciplinados pela empresa terceirizada. 
 
§ 1º. É de obrigatoriedade dos servidores acessarem, diariamente, o e-mail funcional e 
manter canal de atendimento remoto (telefone, WhatsApp e ou Skype).   
 
§ 2º. Os servidores, apesar da dispensa do trabalho presencial, devem manter suas atividades 
regulares no horário de expediente, em regime de tele trabalho, cumprindo com zelo as 
atividades inerentes a suas funções.  
 
Art. 2º. Durante o período previsto no artigo supra, fica instituído regime de plantão entre os 
servidores desta Casa de Leis, devendo a respectiva escala ser confeccionada pelo setor do 
RH. 
 
§ 1º. No período do plantão legislativo obrigatoriamente devem se fazer presente no edifício 
da Câmara dois servidores, os quais devem realizar os atendimentos presenciais e repassar as 
devidas orientações quando ao funcionamento do Poder Legislativo Municipal. 
 
Art. 3º Em caso de necessidade poderão ser convocadas sessões extraordinárias, as quais 
deverão obedecer os critérios de segurança para o enfrentamento da Covid 19. 
 

 
 

Art. 4º - Fica autorizada a redução dos serviços terceirizados, sem prejuízos do pagamento 
integral dos correspondentes contratos, desde que as empresas contratadas não procedam à 
demissão dos colaboradores.  
 
Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Laranjeiras do Sul, 16 de julho de 2021. 
 
 
 
 

CARLOS ALBERTO MACHADO 
Presidente 

 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

    PORTARIA N.º 156/2021 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL–PR, usando da competência que lhe confere 
o Artigo n.º 65 Inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município, RESOLVE: 

 
 
 

CONCEDER PENSÃO: 
 
 
 

Em cota Vitalícia, na ordem de 100% (Cem por 
cento) a cônjuge a Sr.ª DEOLI AYRES CAMARGO de acordo com o Artigo 40, § 7.º 
e 8.º da CF, com os proventos mensais de R$ 1.870,20 (Um mil, oitocentos e 
setenta reais e vinte centavos) em razão do óbito ocorrido do Ex-Servidor Público 
Municipal Estatutário (Aposentado) o Sr. JOÃO DE CAMARGO, ocorrido na data de 
07 de Julho de 2021. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR, 15 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 

Valdemir Domingos Scarpari 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 
 
 
 

Gilson Ferreira Cella 
Diretor Presidente do IPSPMLS-PR 
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A confiança do comer-
ciante brasileiro sub-
iu pela segunda vez 

consecutiva em julho, de acordo 
com o Índice de Confiança do Em-
presário do Comércio (Icec), apu-
rado pela Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC).  

“O indicador seguiu ascen-
dendo em um ritmo forte, com 
avanço de 11,7% em relação ao 
mês anterior, chegou a 107,8 pon-
tos e voltou para a zona de satis-
fação, o que não acontecia desde 
março deste ano. Em comparação 
com julho de 2020, o crescimento 
foi ainda maior: 55,6%”, informou 
a CNC.

De acordo com a pesquisa, 
o resultado renovou a tendên-
cia otimista verificada em junho, 
quando o Icec registrou cresci-

mento mensal de 12,2% e encer-
rou um período de cinco quedas 
seguidas.

“O índice passou a refletir 
o alento das expectativas dos 
comerciantes quanto à evolução 
das medidas de estabilização 
econômica. A avaliação posi-

tiva retrata, principalmente, a 
percepção de que as condições 
gerais da economia estão mais 
favoráveis”, disse, em nota, o 
presidente da CNC, José Rober-
to Tadros, acrescentando que o 
avanço da vacinação permite ao 
país vislumbrar um segundo se-

mestre melhor para o ambiente 
de negócios.

Segundo o levantamento, 
com os fortes avanços nos dois 
últimos meses, o Icec se aproxi-
mou do nível de satisfação alca-
nçado em novembro do ano pas-
sado (108 pontos). “Isso reforça a 
relevância desse resultado, pois 
as perspectivas nesse período de 
2020 eram boas por conta da es-
perança com as vendas de fim de 
ano”, disse o economista da CNC 
responsável pela pesquisa, Anto-
nio Everton.

Segundo Everton, fatores 
como a disponibilização da ter-
ceira versão da linha de crédito 
do Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe) tam-
bém podem ter contribuído para 
a melhora da percepção dos em-

presários neste mês.

Isec
Em julho, todos os compo-

nentes do Icec subiram, o que não 
acontecia desde setembro de 2020. 
O destaque ficou por conta do in-
dicador que avalia as condições 
atuais da economia, do setor e da 
empresa, que apresentou cresci-
mento mensal de 29,2%, atingindo 
81,5 pontos.

Em relação à situação econômi-
ca do país, houve percepção positi-
va mais significativa, com 35,8% 
do total de entrevistados afirman-
do que a economia melhorou, con-
tra 24,8% no mês anterior. Este 
resultado impactou diretamente o 
subíndice que mede as intenções 
de investimento do empresário do 
comércio, que avançou 8,5% na 
comparação com junho.

Confiança do comerciante sobe 
novamente e volta à zona de satisfação

EM JULHO, TODOS OS COMPONENTES DO ICEC SUBIRAM, O 
QUE NÃO ACONTECIA DESDE SETEMBRO DE 2020

Reprodução

Em julho, todos os componentes do Icec subiram,
 o que não acontecia desde setembro de 2020

OMS afirma que China deve 
fornecer dados sobre origens 

da covid-19

Ipea: 11% dos trabalhadores 
fizeram home office 

ao longo de 2020
O chefe da Organização Mun-

dial da Saúde (OMS) disse que as 
investigações sobre as origens da 
pandemia de Covid-19 na China es-
tão sendo prejudicadas pela falta 
de dados brutos sobre os primeiros 
dias da disseminação do vírus no 
local e pediu ao país para ser mais 
transparente.  

Uma equipe liderada pela OMS 
passou quatro semanas na cidade 
de Wuhan, na província de Hu-
bei, com pesquisadores chineses 
e disse em um relatório conjunto 
publicado em março que o vírus 
provavelmente foi transmitido de 
morcegos para humanos por meio 
de outro animal.

Essa equipe disse que “a in-
trodução por meio de um inciden-
te de laboratório foi considerada 
um caminho extremamente im-
provável”, mas países como os 
Estados Unidos e alguns cientistas 
não ficaram satisfeitos.

“Pedimos à China que seja 
transparente e aberta, e que 
coopere”, disse o diretor-geral da 
OMS, Tedros Adhanom Ghebreye-
sus, em coletiva de imprensa na 
quinta-feira (15).

“Devemos isso aos milhões que 
sofreram e aos milhões que morre-
ram para saber o que aconteceu”, 
disse ele.

A China tem classificado a te-
oria de que o vírus pode ter esca-
pado de um laboratório de Wuhan 
como “absurda” e disse repetid-
amente que “politizar” a questão 
dificulta as investigações.

Ghebreyesus informará aos 
194 Estados-membros da OMS so-
bre uma proposta de segunda fase 
do estudo, disse o especialista em 
emergências da OMS, Mike Ryan.

“Esperamos trabalhar com 
nossos parceiros chineses nesse 
processo e o diretor-geral definirá 
medidas aos Estados-membros 
em uma reunião amanhã, na sex-
ta-feira”, disse Ryan.

O grupo de brasileiros que 
trabalhou de forma remota entre 
os meses de maio e novembro de 
2020 chegou a 8,2 milhões de pes-
soas, apenas 11% dos 74 milhões 
de profissionais que continuaram 
a trabalhar durante a pandemia 
de covid-19. Os dados foram di-
vulgados hoje (15) pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica e Aplicada 
(Ipea), que mostrou que mulheres 
(56%), brancos (65,6%) e profis-
sionais de nível superior (74,6%) 
foram a maioria dos trabalhadores 
em home office.

A pesquisa do Ipea tem com 
base dados do Instituto Brasile-
iro de Geografia e Estatística 
(IBGE), referentes ao período de 
maio a novembro e coletados pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD Covid-19).

O estudo do IBGE mostra que 
o perfil da população em trabalho 
remoto diverge da composição da 
população brasileira, que é forma-
da por 51,1% de mulheres, 54,7% 
de pretos ou pardos e 13,1% de 
pessoas com nível superior.

Os 74 milhões de trabalhadores 

citados pelo Ipea são a parte dos 
83 milhões de brasileiros que tin-
ham uma ocupação nesse período 
e continuaram trabalhando. Entre 
os 9,2 milhões que se afastaram 
do trabalho, 6,5 milhões fizeram 
isso por causa do distanciamento 
social.

Em termos de faixa etária, 
a pesquisa mostra que os tra-
balhadores de 30 a 39 anos re-
sponderam por 31,8% daqueles 
que declararam estar em home 
office. Já na comparação do setor 
público com o setor privado, o úl-
timo concentrou 63,9% do total de 
profissionais em trabalho remoto.

Quando a pesquisa se debruça 
sobre cada setor da economia, a 
educação privada foi a que atin-

giu o maior percentual de tra-
balhadores em teletrabalho: 51%. 
Esse percentual foi de 38,8%, no 
caso do setor financeiro privado, 
e de 34,7% na atividade de comu-
nicação privada. Por outro lado, os 
menores percentuais estavam nas 
atividades de agricultura (0,6%), 
logística (1,8%) e alimentação 
(1,9%).

Entre os funcionários públicos, 
a esfera federal teve 40,7% dos 
trabalhadores em regime de home 
office, enquanto a estadual, 37,1%, 
e a municipal, 21,9%.

No setor público como um 
todo, 52,2% dos trabalhadores em 
home office eram profissionais de 
ensino. Os menores percentuais 
foram verificados entre policiais 
(0,5%) e profissionais de saúde 
(2,1%).

Por fim, a maior parte dos 
trabalhadores em home office 
em 2020 era da Região Sudeste 
(58,2%). O Nordeste (16,3%), o Sul 
(14,5%), o Centro-Oeste (7,7%) e o 
Norte (3,3%) completam a lista.  

Reprodução

Profissionais de nível superior foram a maioria em trabalho remoto
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